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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 07/2024  

REGISTRO DE PREÇOS Nº. 07/2024  

PROCESSO LICITATÓRIO PMOB Nº. 2024007 

 

 

 

PREAMBULO 

 

➢ PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 007/2024 

➢ DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: 16/05/2024 

➢ HORÁRIO: 09:00h 

➢ PLATAFORMA: http://www.bnc.org.br 

➢ OBJETO 

Registro de Preços para escolha da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa especializada na prestação 

dos serviços de sonorização, iluminação, palco, gerador e demais equipamentos necessários na realização dos eventos 

públicos no município de Oliveira dos Brejinhos/BA, conforme especificações, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

Registro de Preços? Vistoria Instrumento Forma de Adjudicação 

Sim Não Ata de Registro de Preços Global Por Lote 

 

Lic. Exclusiva 

ME/EPP? 

Lic. Exclusiva Âmbito 

Local? 

Lic. Exclusiva 

Âmbito Regional? 

Reserv. Cota 

ME/EPP? 

Apresentação de 

Amostras? 

Não Não Não Não Não 

➢ PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA / DOCUMENTAÇÃO HABILITAÇÃO 

No cadastramento da proposta de preços. 

 

O MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS/BA, pessoa jurídica de direito púbnlico interno, inscrito no CNPJ 

nº 13.798.905/0001-09, através da Prefeitura Municipal, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 012/2024, Lei Complementar n° 123 de 

14 de dezembro de 2006, da Lei Complementar nº 147 de 7 de agosto de 2014, e subsidiariamente das Instruções 

Normativas SEGES/ME nº 58, de 08 de agosto de 2022, nº 73, de 30 de setembro de 2022, nº 81, de 25 de novembro de 

2022 aplicando-se, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta das Dotações Orçamentárias das 

respectivas Secretarias Municipais, do exercício do ano corrente de 2024. 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP). 

As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta 

de Ata de Registro de Preços. 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO. 

A justificativa em tela visa atender a recomendação do Tribunal de Contas da União que orienta a realização de licitação 

por itens sempre que econômica e tecnicamente viável, em consonância com os preceitos inseridos na Súmula 247 da 

http://www.bnc.org.br/


 

 

___________________________________________________________________________________________________________ 
Prefeitura Municipal de Oliveira dos Brejinhos/BA 
Praça João Neri Santana, nº 197 – Centro, CEP: 47.530-000 

Praça João Nery Santana, nº 197 – Centro. Oliveira dos Brejinhos. CEP: 47.530-000 

https://oliveiradosbrejinhos.ba.gov.br/diario_Oficial 

Estado da Bahia 

Município de Oliveira dos Brejinhos 
 

 

referida Corte. 

Em que pese a regra ser o fracionamento, ou seja, a divisão por itens, tantos quanto possíveis, a formação de grupos pode 

e deve ser utilizada quando a natureza do objeto licitatório condiciona tecnicamente a contratação de forma conjunta ou 

que possibilite maiores vantagens econômicas em função da escala. 

O procedimento licitatório visa a contratação de serviços de sonorização de evento, fornecimento de equipamentos 

diversos na realização dos eventos públicos no município de Oliveira dos Brejinhos/BA, sendo realizado por valor Global. 

Essa forma de adjudicação visa facilitar a logística da contratação, uma vez que, somente uma empresa será responsável 

pela execução de toda a prestação dos serviços durante a realização dos eventos, facilitando a logistica, montagem e 

execução dos serviços. 

De maneira geral os serviços de sonorização, palco, estrutura, iluminação, ao serem executados durante a realização dos 

eventos pretendidos se mostram interdependentes, havendo a necessidade de harmonia e compatibilização entre eles como 

pressupostos básicos para o adequado funcionamento dos equipamentos. Portanto, é imprescindível que se possa permitir 

a execução por uma mesma equipe ou empresa. 

Tal situação é intuitiva, do ponto de vista técnico, pois serão necessárias providências preparatórias para posterior 

realização dos serviços necessários para que finalmente tenha-se um todo integrado, harmônico e funcional. Sendo assim, 

se os serviços não fossem agrupados, poderíamos ter várias empresas para executar vários itens, ao mesmo tempo, 

diversas frentes num ,es,o evento pretendido. Não há dúvidas que tal fato poderia gerar complicações e comprometer o 

resultado dos trabalhos. 

Ademais, haveria significativa dificuldade para a garantia dos serviços executados, uma vez que cada contratado poderia 

tentar se eximir de suas responsabilidades, argumentando que sua execução foi prejudicada e/ou comprometida pela 

interferência dos serviços prestados por outra empresa. 

A contratação possibilitará uma razoável economia de recursos à Administração, pois permitirá aos licitantes ofertar 

maiores descontos em relação ao preço estimado. Além disso, a empresa já possui uma estimativa da quantidade que a 

Administração pretende na realização doa eventos, gerando assim economia de escala. 

Diante do exposto, adjudicação por preço global se mostra como solução contratual que melhor atende aos interesses da 

Administração Pública. 

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES 

Constitui objeto do presente processo o registro de preços para escolha da proposta mais vantajosa visando a contratação 

de empresa especializada na prestação dos serviços de sonorização, iluminação, palco, gerador e demais equipamentos 

necessários na realização dos eventos públicos no município de Oliveira dos Brejinhos/BA, conforme especificações, 

quantidades e exigências estabelecidas em Edital e seus anexos. 

1.1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1.1. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 29/04/2024, às 08:00h. 

1.1.2. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 16/05/2024, às 08:00h. 

1.1.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 16/05/2024, às 09:00h. 

1.1.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

1.1.5. LOCAL: https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0. 

1.2. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 

segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica 

(licitações) da Bolsa de Nacional de Compras. 

1.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidores da Prefeitura de Oliveira dos Brejinhos/BA - denominado Pregoeiro 

e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da 

página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras (http://www.bnc.org.br). 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir os requisitos 

mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

2.2. Não poderão participar do presente certame a empresa: 

2.2.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município de Oliveira dos 

Brejinhos/BA, durante o prazo da sanção aplicada; 
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2.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

2.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município de Oliveira dos Brejinhos/BA, durante o prazo da 

sanção aplicada; 

2.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 

9.605/1998;  

2.2.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 8.429/1992; 

2.2.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei n.º 14.133/21; 

2.2.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 14 da Lei n.º 14.133/21 a participação no 

certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco 

importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo 

licitatório. 

2.2.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

2.2.8. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

2.2.9. Empresa que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

2.2.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios 

ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 

demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

2.3. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o cadastro poderá ser realizado 

em (http://www.bnc.org.br). A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, 

pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

3. DA DISPONIBILIDADE E AQUISIÇÃO DO EDITAL 

3.1. O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico 

https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0, (http://www.bnc.org.br), https://www.gov.br/pncp e na 

sede da Prefeitura Municpal de Oliveira dos Brejinhos/BA, Praça João Neri Santana, 197 – Centro, Oliveira dos Brejinhos. 

3.2. Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente ao 

edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, cabendo aos interessados inteira responsabilidade em 

acompanhar as informações prestadas pelo Município e pela BNC, não cabendo aos mesmos, alegar 

desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital em questão. 

4. DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal (intransferível), obtidas junto à BNC – Bolsa Nacional de Compras, (42) 3026-4550, ou pelo 

e-mail contato@bnc.org.br. 

4.2. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de 

Compras ou pela Prefeitura do Município de Oliveira dos Brejinhos/BA, devidamente justificada.  

4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transaçãoefetuada diretamente ou por seu representante. 

4.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante, junto ao Sistema Eletrônico, implica na 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 

eletrônico. 

5. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) Abrir as propostas de preços; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

http://www.bnc.org.br/
https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0
http://www.bnc.org.br/
https://www.gov.br/pncp
mailto:contato@bnc.org.br
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g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. A Licitante deverá cadastrar em campo próprio da plataforma BNC, sua proposta devidamente preenchida, 

vedada a identificação do proponente no sistema, em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do pregão 

(Decreto 10.024/19, art. 30, parágrafo 5º), sob pena de desclassificação. 

6.1.1. Os valores registrados na plataforma da BNC deverão considerar o valor GLOBAL, uma vez que as 

rodadas de lance serão realizadas nestes termos. 

6.2. A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e seu(s) anexo(s). A não 

inserção da marca/modelo (quando houver) do equipamento neste campo implicará na desclassificação da empresa, face 

à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. Caso a proponente seja a fabricante do produto deverá 

constar no campo “marca” o termo “própria”, para evitar a identificação da empresa. 

6.2.1. Ao cadastrar sua proposta na Plataforma BNC, a licitante deverá informar a marca/modelo do produto cotado 

(quando houver). O item que for da marca do licitante deverá preencher o campo marca com a expressão marca 

própria, ou expressão equivalente, para não possibilitar identificação conforme informado no item 6.1 deste edital. 

6.3. A licitante  deverá  apresentar,  juntamente com  a proposta,  sob pena de desclassificação, Declaração 

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas – Conforme modelo Anexo VII. 

6.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.6. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias parao objeto 

desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e demais despesas inerentes ao produto até sua entrega no local 

fixado pela Secretaria solicitante, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto 

licitado. 

6.7. Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado 

após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto desta licitação, na forma 

da Lei. 

6.8. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e 

aconformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

6.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

6.10. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

6.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.12. O licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço, deverá verificar nos dados cadastrais se 

assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação, para fazer valer o direito de prioridade do 

desempate previsto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021 (apenas pelo licitante vencedor), os quais deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital. 

7.1.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
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7.1.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.1.3. Será permitido a participação de consórcio de empresas: 

a) A habilitação técnica, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado. 

b) Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte para fins 

de comprovação de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em 

relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

c) Deverá ser apresentado, comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados. 

c.1) O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 

registro do consórcio, nos termos do compromisso aqui previsto; 

d) Deverá fazer indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante 

a Administração; 

e) Fica impedido de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de 

forma isolada; 

f) É de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação 

quanto na de execução do contrato. 

7.1.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. A prova 

de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, 

mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal 

(art. 12, IV da Lei 14.133/21). 

7.1.5. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade (art. 12, V da Lei 

14.133/21). 

7.1.6. Será verificado se o licitante apresentou Declaração de que Atende aos Requisitos de Habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.1.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a Declaração de que Cumpre 

as Exigências de Reserva de Cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

7.1.8. A habilitação será verificada, onde somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.1.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.1.10. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 

juntamente com a proposta, respeitando o prazo para recebimento das propostas. 

7.1.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos da lei. 

7.1.12. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 

7.1.13. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.1.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.1.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 
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7.1.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.1.17. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.1.18. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.1.19. Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação, será 

considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua emissão, exceto para aqueles que o prazo seja 

indeterminado e/ou definido neste edital; 

7.1.20. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

7.1.21. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.1.22. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.1.23. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas 

as demais exigências do edital. 

7.1.24. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

7.1.25. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma   

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

7.1.26. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

7.1.27. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro poderá suspender a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.1.28. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.1.29. Nos itens/grupos não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

7.1.30. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

7.2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
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a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.2.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

7.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

7.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso;  

7.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

7.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

7.3.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

7.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

7.4.2. Demonstrações financeiras dos dois últimos exercícios sociais (balanço patrimonial anual com 

demonstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, 

devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da 

empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente 

registrados e assinados. O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no 

Diário Oficial. O (s) mesmo (s) deverá (ão) ser assinado (s) por profissional da contabilidade registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

7.4.2.1. Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis já 

exigíveis, por serem recém constituídas, apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado 

na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de 

Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.5.1. As empresas deverão comprovar a qualificação técnica por meio da apresentação dos documentos que 

seguem: 

7.5.2. Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, da sede empresa licitante e de seu (s) responsável (is) técnico (s), a que estiverem 

vinculados, em plena validade. 

7.5.3. Certidão de registro e regularidade do responsável técnico Engenheiro Civil junto ao CREA (Conselho 

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia), devidamente regularizado, dentro do prazo de validade para 

realização do evento, no que se reporta a estrutura física, bem como apresentação de documento comprobatório do 

vínculo trabalhista entre o profissional e a licitante; 
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7.5.3.1. Para o caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no 

CREA da Bahia, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da 

assinatura do contrato. 

7.5.4.  Certidão de registro e regularidade do responsável técnico Engenheiro Elétrico ou Técnico junto ao CREA 

(Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia), ou, para este último, perante ao CRT (Conselho 

Regional dos Técnicos Industriais) devidamente regularizado, dentro do prazo de validade para realização do evento, 

no que se reporta as instalações elétricas, bem como apresentação de documento comprobatório do vínculo trabalhista 

entre o profissional e a licitante. 

7.5.5. Comprovação da capacidade TÉCNICO-PROFISSIONAL da empresa licitante em possuir como Responsável 

Técnico, profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de Certidão de Acervo Técnico 

com registro de atestado que comprove(m) a execução de serviço(s) de características semelhantes, para fins de 

contratação às do objeto da presente licitação. (Art. 67, I, da Le inº 14.133/2021); 

7.5.6. Comprovação de possuir profissional Técnico de Áudio e Iluminação no quadro de pessoal da empresa, 

demonstrado atraves dos seguintes documentos:  

a) Registro no quadro de profissionais da licitante ou contrato social ou registro na carteira profissional ou 

ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que 

preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços;  

b) Cartão de Registro do Profissional emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego que comprove o mesmo 

ser Operador de Som, regulamentado pela Portaria nº 98 de 22 de janeiro de 2016, com o devido amparo no 

Inc. V do Art. 67 da Lei 14.133/2021 concomitantes com o Art. 1º da Lei Federal 6.839/1980, Art. 15. da Lei 

4.769/1965, Art. 2 da Lei 9.784/99 e com o Art. 37 da CF;  

c) Cartão de Registro do Profissional emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego que comprove o mesmo 

ser Operador de Luz, regulamentado pela Portaria nº 98 de 22 de janeiro de 2016, com o devido amparo no 

Inc. V do Art. 67 da Lei 14.133/2021 concomitantes com o Art. 1º da Lei Federal 6.839/1980, Art. 15. da Lei 

4.769/1965, Art. 2 da Lei 9.784/99 e com o Art. 37 da CF; 

7.5.7. A licitante deverá apresentara ainda, possui em seus quadros, TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO, 

visando obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene, e de segurança do trabalho, por ocasião da execução da 

reforma, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego (NR 4 - Serviços Especializados em 

Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (104.000-6). 

7.5.8. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica, que se responsabilizará pelos 

trabalhos, conforme determina o inciso III do Art. 67 da Lei 14.133/2021; 

7.5.9. ATESTADOS:  Comprovação  de  aptidão  para  a  prestação  dos  serviços  em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no 

âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

7.5.9.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, se solicitado pelo 

pregoeiro. 

7.5.9.2. Quanto à Capacitação Técnico-Operacional: apresentação de um ou mais atestados de 

responsabilidade técnica pela execução de serviços, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação. 

7.5.9.3. Os atestados de capacidade técnico operacional e sua correspondente CAT, poderão ser de 

atividades concluídas ou em andamento e deverão indicar o nome da licitante como empresa contratada e desde 

que as informações constantes desses documentos permitam aferir a execução dos serviços exigidos na 

habilitação. 

7.5.9.4. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), 
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endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras, serviços de engenharia ou de técnica 

industrial. 

7.5.9.5. O(s) responsável(is) técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer 

ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, 

para fins deste certame:  

a). o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social;  

b). o administrador ou o diretor;  

c). o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social;  

d). e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante 

1.1. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

1.1.1. DECLARAÇÃO UNIFICADA, conforme modelo (Anexo V);   

1.1.2. Alvará de funcionamento; 

1.1.3. Instrumento de mandato respectivo: Procuração/credenciamento, conforme Anexo IV, caso o responsável 

pela assinatura do documento não faça parte do quadro societário ou não esteja cadastrado como representante da 

empresa na Plataforma BNC. (PROCURAÇÃO) Acompanhado da carteira de identidade e CPF ou CNH (carteira 

nacional de habilitação) ou documento equivalente com foto. 

1.1.4. Para comprovação de enquadramento de empresa ME ou EPP, beneficiária da Lei Complementar nº 

123/2006 e suas alterações, a empresa deverá apresentar: 

1.1.4.1. Certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, com prazo de validade de até 90 

(noventa) dias a contar da data de emissão; 

1.1.5. Em caso de incongruências no documento apresentado/anexado, o Pregoeiro poderá solicitar manifestação 

do representante da empresa na Plataforma BNC, quanto as declarações contidas no referido termo. O prazo para a 

manifestação será informado pelo Pregoeiro na plataforma. Manifestações ocorridas fora do prazo estipulado serão 

desconsideradas. Não se aplica este subitem para licitantes que nãoanexaram o documento. 

1.1.6. Quando o prazo de validade não estiver expresso na certidão simplificada, o mesmo será considerado 

validado até o prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de emissão. 

2. CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO 

2.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome da 

licitante, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente, com o número do CNPJ e com o endereço respectivo; 

2.1.1. Sendo a licitante matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome; 

2.1.2. Sendo a licitante filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

2.1.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos que, 

pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz, como é o caso da Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, por constar no próprio documento que é válido 

para matriz e filiais. 

2.2. A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a Nota Fiscal/Fatura. 

2.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

2.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

2.3.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.3.1, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no na Lei nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura de Contrato, ou 

revogar a licitação. 
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2.3.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

2.3.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

3. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

9.1 A empresa vencedora, deverá enviar (anexar) junto ao sistema - Plataforma BNC a Proposta de Preços escrita (modelo 

Anexo II), com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última 

assinada pelo Representante Legal da empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem 

emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição 

Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo máximo de até 

02 (duas) horas, após encerramento da fase de disputa de preços. 

9.2. Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Especificação completa dos serviços ofertados com informações técnicas que possibilitem a sua completa 

avaliação, totalmente conforme descrito no Anexo I deste Edital; 

b) O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das 

propostas virtuais; 

c) Declaração expressa de que nos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro 

empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e 

seus anexos. 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES 

4.1. Após o prazo previsto para acolhimento, o Sistema não aceitará a inclusão ou alteração de propostas. 

4.2. A partir do horário e do dia previstos no Sistema “BNC”, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a 

abertura e divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas.  

4.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

4.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

4.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

4.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,levado 

a efeito na fase de aceitação. 

4.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

4.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

4.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor Global, do lote. 

4.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

4.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.10. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

4.11. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo 

entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 

respectivos lances. 

4.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
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quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo de 0,5% (cinco décimos). 

4.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

4.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

4.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

4.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

4.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

4.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

4.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor da maior oferta 

registrada, vedada a identificação do licitante. 

4.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

4.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

4.22. O Critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

4.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério 

de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme 

regulamento. 

4.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 

poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

4.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

4.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

4.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

4.29. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada 

ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

4.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

4.31. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011, não se 

aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010. 

4.32. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto 

manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que estão 

enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro. 

4.33. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência tornar-se-á a proposta 

classificada em primeiro lugar. 

5. DO JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

5.1. Encerrada a etapa de negociação o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital e verificará 

a habilitação do licitante conforme disposições do item 7 deste edital. 

5.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 
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fixado pela Prefeitura Municipal. 

5.3. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade.  

5.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação 

do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lace que atenda o 

Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

5.4.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.5. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de maior desconto e valor 

estimado para a contratação. 

5.6. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto será 

adjudicado ao autor da proposta ou lance de maior desconto, ficando o arrematante declarado vencedor. 

6. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

6.1. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe 

adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, com a posterior 

homologação do resultado pela Autoridade Superior. 

6.2. O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

6.3. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente adjudicatária para 

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta, bem como a retirada na Divisão de Licitações e Contratos. 

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais 

bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

7.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou manuscrita e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

7.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do  licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

7.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

7.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de execução nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente justificada. 

7.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

7.8. A duração da Ata de Registro de Preços de prestação de serviço será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

8.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

8.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 

na licitação; e 

8.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

8.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

8.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 

licitante mais bem classificado. 
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8.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

8.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, pela plataforma de pregão eletrônico, momento em que o Pregoeiro poderá 

solicitar atualização da documentação e solicitar a proposta ajustada, nas seguintes hipóteses: 

8.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; 

ou 

8.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 

28 e art. 29 do Decreto Municipal nº 219/2019. 

8.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao  

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

poderá: 

8.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

8.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 

2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 

3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pela plataforma de pregão 

eletrônico “BNC - Bolsa Nacional de Compras”. 

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.4. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.5. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

10.6. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.10. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 

da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

10.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

11.1.5. Fraudar a licitação; 

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 
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da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 17.1.1, 

17.1.2 e 17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 17.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 

2022. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. As condições de pagamento são aquelas expressas no Anexo I – Termo de Referência. 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. As penalidades são aquelas expressas no Anexo I – Termo de Referência. 

14. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

14.1. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual. 

14.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

14.2.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

14.2.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 

14.2.3. “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 

não-competitivos; 

14.2.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

14.2.5. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

14.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 

ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
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indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

14.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o 

contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 

do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.”. 

15. DA GESTÃO DO CONTRATO 

15.1. Será nomeado (a) o (a) Gestor (a) dos Contratos/Atas de Registro de Preços advindos desta licitação, no próprio 

instrumento de contratação, para acompanhar sistematicamente o desenvolvimento do contrato, o que lhe possibilita 

corrigir, no âmbito da sua esfera de ação e no tempo certo, eventuais irregularidades ou distorções existentes. 

16. DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Serão nomeados (as) os Fiscais dos Contratos/Atas de Registro de Preços advindos desta licitação, no próprio 

instrumento de contratação, para verificar se a execução do objeto do contrato está ocorrendo conforme as normas e 

procedimentos previstos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto e 

determinando o que for necessário para regular as faltas ou defeitos observados. 

16.2. A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo CONTRATANTE, 

por intermédio do setor de compras, que acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o 

determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa 

vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

20.2 Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE e 

terá as seguintes atribuições: 

a) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, 

principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;  

b) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da mercadoria; 

c) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo 

com as especificações exigidas; 

d) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 

e) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 

f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre o(s) produto(s) 

entregue(s) ao que foi solicitado; 

g) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições previstas neste 

instrumento; 

i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel cumprimento do disposto 

neste instrumento; 

j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

k) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando essa 

discordar do CONTRATANTE; 

l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, o direito de 

acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados 

necessários. 

17. DO PREPOSTO DA CONTRATADA 

17.1. O Preposto designado na Declaração de Indicação do Preposto da Licitante deverá realizar, no âmbito da empresa, 

os encaminhamentos e resoluções de possíveis situações detectadas pelo Fiscal e/ou Gestor do Contrato, no caso de 

ausência do preposto, o suplente designado deverá cumprir com os encaminhamentos. 

18. DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO OFICIAIS 

18.1. A empresa licitante deverá indicar no Anexo V, o telefone celular que opera o aplicativo WhatsApp e o e-mail que 

serão utilizados como meios de comunicação oficial do contrato para fins de notificação e intimações oficiais decorrentes 
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da contratação. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou instrumento equivalente. 

19.2. Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(ns), objeto do certame, de acordo com a sua proposta, 

serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de classificação, para execução do serviço. 

19.3. Facultado ao PREGOEIRO ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do  julgamento promover 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a 

órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

19.4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes desta licitação, somente 

será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

19.5. Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, dentro do prazo estabelecido 

neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 

estabelecidas 

19.6. Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de classificação nesta 

licitação. 

19.7. Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles listados pela Lei 

14.133/21, nos artigos 137 a 139. 

19.8. A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido no art. 125. 

19.9. Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos documentos de habilitação 

apresentados na sessão. 

19.10. A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da requisição específica não ficando 

necessariamente obrigado o CONTRATANTE a contratar todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser 

fornecido de forma fracionada ao mesmo. 

19.11. É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização expressa da 

Administração. 

19.12. A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação 

de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 

19.13. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na 

documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo 

possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

19.14. É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

19.15. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente Licitação serão prestadas 

pelo Pregoeiro de forma exclusiva pela plataforma de pregão eletrônico. 

19.16. Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do Portal Eletrônico 

https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0, https://oliveiradosbrejinhos.ba.gov.br/diario_Oficial e 

https://www.gov.br/pncp . 

19.17. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois o simples 

registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à aceitação 

incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em 

licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de 

desconhecimento de qualquer pormenor. 

19.18. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as disposições do 

primeiro. 

19.19. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

19.20. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros 

documentos ou informações complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, 

https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0
https://oliveiradosbrejinhos.ba.gov.br/diario_Oficial
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conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

19.21. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de 

recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei 

Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro. 

19.22. O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público ou 

anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou 

sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que 

afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento 

de qualquer natureza. 

19.23. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 

a segurança da contratação. 

19.24. O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

19.25. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de Licitações, nos dias úteis, 

das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 16:30 e e-mail: licitacao@oliveiradosbrejinhos@ba.gov.br. Ainda, poderão ser 

acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.bnc.org.br. 

19.26. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.26.1. Anexo I – Termo de Referência - Apendices 

19.26.1.1. Anexo II – Modelo Proposta de Preços 

19.26.2. Anexo III – Anexo IV - Modelo de credenciamento/ procuração 

19.26.3. Anexo IV - Declaração unificada 

19.26.4. Anexo V - Declaração de Regularidade Social 

19.26.5. Anexo VI - Declaração de atendimento aos custos trabalhistas 

19.26.6. Anexo VII - Minuta de ata de registro de preços 

 

 

Oliveira dos Brejinhos/BA, 26 de abril de 2024. 

 

 

 

 

 

SILVANDO BRITO SANTOS 

Prefeito Municipal 

mailto:licitacao@oliveiradosbrejinhos@ba.gov.br
http://www.bnc.org.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

REGISTRO DE PREÇOS 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO  XXX/2024 

Processo Administrativo XXX/2024 

 

IDENTIFICAÇÃO 

Razão Social: 
  CNPJ:  

Endereço:   UF:  CEP 

: 

 

Bairro:   Telefone:  Fax:  

E-mail:   

Pela presente, propõe a execução do objeto do certame nas seguintes condições: 

Item Descrição Unidade Quant. 
Marca 

/Fabricante 

Valor 

Unit 

Valor 

Total 

 1          

 1.1        

 1.2        

 1.3        

 1.4        

 1.5        

 1.6        

 1.7        

 

VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 meses 

 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 (sessenta) dias corridos 

 

DADOS 

BANCO AGÊNCIA CONTA CORRENTE 

    

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL:   

CADASTRO DE PESSOA FÍSICA (CPF):  

CÉDULA DE IDENTIDADE E ÓRGÃO EMISSOR:  

 

Declara, outrossim, que por ser de seu conhecimento, submete-se a todas as cláusulas e condições relativas à 

licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações que integrarão o ajuste 
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correspondente. 

 

Todos os impostos e despesas necessárias à correta execução do ajuste estão inclusos no preço. 

 

 

Loca, XX de xxxxxxxxxxxxxxxx de 2024. 

 

 

 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO III 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO/ PROCURAÇÃO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 007/2024 

 

 

 

 

Por este instrumento, a empresa , sediada em  , inscrita 

no CNPJ sob o n° , outorga poderes a  , portador do documento de identidade n° , inscrito no 

CPF/MF sob o n° ______________, para representá-la no Pregão Eletrônico nº 007/2024 do Município de Oliveira dos 

Brejinhos/BA, podendo o mandatário praticar todos os atos relativos ao certame, notadamente: formular ofertas; assinar 

os documentos da licitação; negociar preços; interpor recursos ou renunciar ao direito de propô-los. 

 

 

 

(assinatura, nome e CPF do mandante) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Ao Agente de Contratação e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Oliveira dos Brejinhos, Estado da Bahia 

 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

. .................................................... , através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina inciso VI do 

art. 68 da Lei nº 14.133/21. 

 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que atendemos plenamente os requisitos de habilitação constantes no 

presente Edital. 

 

3) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 

presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

4) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera 

de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

 

5) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou 

dirigente de órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do art. 14 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

6) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

7) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados 

por este Município, que o(a) preposto legal da empresa é o(a) Sr.(a)......................................................... ....,    

Portador(a)    do    RG    sob    nº ................................................. e CPF nº 

........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 

 

8) Indicamos e constituímos o seguinte número de telefone celular que opera o aplicativo WhatsApp, e o seguinte e-

mail que serão utilizados para fins de notificação e intimações oficiais decorrentes do contrato: 

 

Número de celular com WhatsApp ( ) - ; 

 

E-mail:  . 

 

9) Declaramos, para os devidos fins que a Conta Corrente p/Depósito: ............ Banco: ........... Agência:............ 
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..............................., ........, ...................................................... de 2024. 

Local e Data 

 

 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa  

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO V 

 

 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE SOCIAL 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 07/2024 

 

 

 

Por  este  instrumento, a   empresa  , sediada 

em  , inscrita no CNPJ sob o n°    ,  

através de seu representante legal infra-assinado, Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em 

cumprimento ao que determina o inciso IV do Artigo 62 da Lei 14.133/2021. 

 

Por ser verdade, firmo a presente. 

 

 

 

..............................., ........, .............................................. de 2024. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 



 

  

___________________________________________________________________________________________________________ 
Prefeitura Municipal de Oliveira dos Brejinhos/BA 
Praça João Neri Santana, nº 197 – Centro, CEP: 47.530-000 

Praça João Nery Santana, nº 197 – Centro. Oliveira dos Brejinhos. CEP: 47.530-000 

https://oliveiradosbrejinhos.ba.gov.br/diario_Oficial 

Estado da Bahia 
Município de Oliveira dos Brejinhos 

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS CUSTOS TRABALHISTAS 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 000/2024 

 

 

 

Por  este  instrumento, a   empresa  , sediada 

em  , inscrita no CNPJ sob o n° , através de seu 

representante legal infra-assinado, Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas, em cumprimento ao que determina o Parágrafo Primeiro de Artigo 62 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

Por ser verdade, firmo a presente. 

 

 

 

..............................., ........, ................................................. de 2024. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 

 

 

Obs: Esta declaração deverá ser entregue juntamente com a proposta. 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 

 

Aos ......... dias do mês dedo ano de dois mil e vinte e quatro, o Município de Oliveira dos Brejinhos/BA, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº 13.798.905/0001-09, com sede na cidade de Oliveira dos Brejinhosa, Estado da Bahia, na Praça 

João Neri Santana, 197 – Centro, Oliveira dos Brejinhos/BA, doravante denominado Prefeitura, representado pelo seu 

Prefeito Municipal, Silvando Brito Santos, inscrito no CPF/MF nº 11111111111111, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2024, publicada no ...... 

de ...../...../2024, processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 012/2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de pessoa jurídica especializada na 

prestação de serviços de ......................................... SEM dedicação exclusiva de mão de obra, com fornecimento 

de materiais de primeira linha e mão-de-obra especializada, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo 

de Referência, anexo ...... do edital de Licitação nº ........../2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
Item 

do TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

         

         

2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será o Município de Oliveira dos Brejinhos/BA 

Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme justificativa apresentada nos 

estudos técnicos preliminares. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

4.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

4.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
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de preços. 

4.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.6. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 

registro de preços: 

4.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 

o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.6.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e 

4.6.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

4.6.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 

ata. 

4.6.4. O registro a que se refere o item 5.6.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 

preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.6.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.6.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

4.6.7. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital; e 

4.6.8. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 

9. 

4.6.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 

caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 

pela Administração. 

4.7.2. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou manuscrita e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

4.7.3. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.6.6, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.7.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 

“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
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disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação; 

5.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 

ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

6.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 

ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.5.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 

ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.5.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na 

ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.5, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.5.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados, observado o disposto no item 5.7. 

6.5.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 9.9, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.5.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 

previsto no item 7.5 e no item 7.5.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.5.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo 

órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

7.1. O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.1.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.1.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 

7.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

7.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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7.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.5. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.5.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.5.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

9.5.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 129/2019; 

ou 

9.5.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 

órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.5 será formalizado por despacho do órgão ou 

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 

de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.9.1. Por razão de interesse público; 

9.9.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.9.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- se superior ou inferior 

ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

9.1.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.1.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 

de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada 

em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 


